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INTRODUÇÃO

São constantes as menções às fake news na atualidade. Com a pande-
mia da Covid-19, essa situação ganhou novos contornos e implica-

ções catastróficas. Acusações de notícias falsas envolvem temas muito 
diversos, criando um cenário de constante incerteza, em que até aquilo 
que é chamado de falso pode, na verdade, ser uma tentativa de ludi-
briar audiências por meio de fake fake news.
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Certo é que o estatuto da verdade no mundo contemporâneo parece 
profunda e indelevelmente alterado. Diversos estudos têm se debruçado 
sobre o fenômeno no intuito por compreendê-lo, explorando definições 
e alternativas para mitigar seus efeitos. Há, contudo, muita cacofonia 
e diferentes tendências na agenda acadêmica sobre o tema. O presente 
artigo propõe-se a mapear linhas-chave da literatura atual sobre o tema 
e a avançar um argumento segundo o qual fake news devem ser pensa-
das como parte do repertório contemporâneo de confronto político. 
Tal compreensão, embora aparentemente simples, tem implicações 
significativas, sobretudo se se pensam antídotos para constranger a 
circulação de fake news e mitigar suas consequências.

O artigo está organizado em duas partes, além desta introdução e das 
considerações finais. A primeira delas fará uma organização da literatura 
sobre o tema. A segunda parte avançará o argumento de que as fake news 
podem ser pensadas como parte do repertório de confronto político 
contemporâneo, discutindo as implicações e dilemas desta perspectiva. 
Oferece-se, assim, um argumento que permanece subexplorado na lite-
ratura existente, suprindo uma lacuna que tem implicações na própria 
forma como essa agenda de pesquisa se configura e se desenvolve.

FAKE NEWS: UMA AGENDA EM EXPLOSÃO

O impacto da circulação das chamadas fake news sobre processos polí-
ticos muito relevantes da atualidade tem chamado a atenção de aca-
dêmicos de diversos campos do conhecimento. Há uma enxurrada de 
pesquisas sobre a temática em diversas áreas. Essa agenda se fortalece 
a partir de 2016, com a eleição de Donald Trump nos Estados Unidos e 
a escolha, pelo Dicionário Oxford, do termo “post-truth” como a palavra 
do ano (Berghel, 2017). O Dicionário australiano Macquarie elegeu “fake 
news” como a palavra do ano em 2016 (Shu et al., 2017:22), afirmando 
haver uma tendência de as pessoas acreditarem no que lhes conviesse 
(Macquarie Dictionary Blog, 2017).

Rápidas buscas pelos principais periódicos acadêmicos da área das 
humanidades permitem a identificação de centenas de artigos publi-
cados sobre a temática entre 2017 e 2021. Essa literatura se debruça, em 
grande medida, sobre quatro focos: (1) definição do termo; (2) fatores 
explicativos e consequências do fenômeno; (3) história e casos especí-
ficos; (4) antídotos. Na sequência, exploraremos cada um desses eixos.
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O Que São Fake News?

Se há um consenso na literatura sobre fake news é a inexistência de 
uma definição única do termo. De acordo com Joshua Habgood-Coote 
(2018), o termo não tem qualquer sentido público estável, nem oferece 
ganhos significativos. Carlson (2018) também ressalta a falta de cla-
reza do significante e condena a narrativa de pânico moral gerado pelo 
debate sobre fake news, vinculando-a a uma tentativa da comunidade 
jornalística de assegurar o monopólio sobre a produção de notícias.

Parte da literatura procura sanar a polissemia ao buscar uma defini-
ção precisa. Humprecht (2018:3), por exemplo, define fake news como 
“publicações online de declarações intencionalmente ou conhecida-
mente falsas sobre fatos, que são produzidas para servir a propósitos 
estratégicos e que são disseminadas para gerar influência social ou 
lucro”. Lazer et al. (2018:1094), por seu turno, afirmam tratar-se de 
“notícias fabricadas que imitam textos jornalísticos em sua forma, mas 
não em seu processo organizacional e na intenção”, para propagar 
mentiras. Assim, fake news teriam mais a ver com disinformation do que 
com misinformation, por buscar enganar e ludibriar audiências (Bakir, 
McStay, 2017; Cooke, 2017; Haiden, Althuis, 2018; Lazer et al., 2018). 
Em algumas definições restritas, erros de reportagem, rumores, boatos 
e teorias da conspiração não seriam exemplos de fake news (Allcott, 
Gentzkow, 2017; Shu et al., 2017).

Há, entretanto, quem busque não uma definição precisa, mas a apre-
sentação da polissemia em torno do termo. Tandoc Jr., Lim e Ling 
(2018) propõem-se a organizar as múltiplas acepções de fake news na 
literatura acadêmica e delineiam uma tipologia composta por seis defi-
nições: sátira noticiosa, paródia de notícia, fabricação, manipulação, 
anúncio publicitário e propaganda. Tais definições orbitam em torno 
de dois grandes eixos estruturadores: a dimensão da facticidade (que diz 
do lastro factual das produções) e a dimensão intencional (que diz do 
intuito do produtor do conteúdo de ludibriar ou não suas audiências).

Segundo eles, inicialmente, o termo aparecia como referência a progra-
mas satíricos, que comentavam notícias de forma lúdica e exagerada 
(Tandoc Jr., Lim, Ling, 2018). São frequentes na literatura as referências 
aos programas norte-americanos de Stewart e Colbert, que produziam 
sátiras políticas ao apresentar notícias de forma bem-humorada (Bor-
den, Tew, 2007; Amarasingam, 2011; Compton, 2011; McBeth, Clemons, 
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2011; Day, Thompson, 2012; Brewer, Young; Morreale, 2013; Balmas, 
2014; Cooke, 2017). Fake news, aqui, não são vistas como um problema 
e há quem compreenda que possam ser pensadas como meios ino-
vadores para a informação crítica (McChesney, 2011; Rubin, Chen, 
Conroy, 2018).

A segunda acepção descrita por Tandoc Jr. e colaboradores (2018) se 
liga à primeira, embora não se restrinja ao comentário satírico de notí-
cias e envolva a construção de notícias sem base factual em formato 
que mimetiza os da mídia convencional. No Brasil, o Sensacionalista 
seria um exemplo interessante dessas paródias noticiosas, que satirizam 
não apenas personagens públicas mas o próprio jornalismo tradicional 
(Borden, Tew, 2007; Roxo, Melo, 2018). Para Chagas e Freire (2018:19), o 
compartilhamento de notícias fictícias oriundas de sites como o Sensacio-
nalista seria responsável “por fomentar, através do humor, a discussão 
pública sobre pautas relacionadas à política”.

Se o humor seria a marca inicial do uso do termo fake news, sua defi-
nição logo teria começado a mudar, ainda de acordo com Tandoc Jr, 
Lim, Ling (2018), para cobrir a fabricação de notícias sem base factual a 
fim de obter ganhos políticos ou econômicos. Um dos exemplos que já 
se tornou clássico desse tipo de fake news é o caso dos adolescentes da 
Macedônia, durante as eleições presidenciais de 2016 nos Estados Unidos 
(Berghel, 2017; Allcott, Gentzkow, 2017; Bakir, McStay, 2017; Bennett, 
Livingston, 2018; Benkler, Faris; Roberts, 2018; Delmazo, Valente, 2018; 
Pangrazio, 2018).

A esta definição se vincula a quarta, que diz respeito à manipulação de 
imagens para criar falsa narrativa. Um dos exemplos de imagem mani-
pulada e apresentada fora de contexto é uma foto da Guerra da Che-
chênia, que trazia um soldado russo em pé ao lado de uma vala cheia 
de corpos. Na imagem reportada pela TV estatal (Channel One/Perviy 
Kanal), em 2015, há a supressão da imagem do soldado e a afirmação 
de se tratar de um ataque do exército ucraniano (Khaldarova, Pantti, 
2016; Haiden, Althuis, 2018).

A quinta categoria da tipologia de Tandoc Jr. e colaboradores (2018) diz 
de materiais publicitários que imitam o formato jornalístico. É comum 
que empresas publiquem anúncios em forma de reportagem, buscando 
conferir credibilidade a seus discursos. Vale simular o cenário de um 
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programa de entrevistas ou reproduzir as marcas de diagramação de 
um veículo para que ao leitor se apresente o anúncio com as marcas de 
um outro contrato comunicativo.

Por fim, a sexta acepção da tipologia refere-se à propaganda política, que 
busca influenciar a percepção pública por meio de conteúdo suposta-
mente informacional. É justamente aqui que grande parte do debate 
tem se concentrado, sobretudo para a compreensão do cenário comu-
nicacional contemporâneo (Benkler, Faris, Roberts, 2018; Gomes, Dou-
rado, 2019; Bennett, Livingston, 2021). Brummette et al. (2018) e Klein e 
Wueller (2017) chamam a atenção para a dimensão nociva da difusão de 
mentiras online. A partir do viés de confirmação e lidando com a tendên-
cia de construção de bolhas, tais propagandas enganosas circulam com 
velocidade, muitas vezes emulando formatos jornalísticos. Propagam-
-se, assim, informações que se encaixam em estruturas fechadas de 
autoconfirmação (Haiden, 2018).

Além dessas seis definições, é possível adicionar, pelo menos, mais uma, 
que diz da utilização do termo para negar a veracidade de outros discursos, 
sobretudo, elaborados por organizações jornalísticas convencionais. 
Chamar as notícias de veículos tradicionais de fake news tornou-se prá-
tica constante por parte de lideranças políticas e ativistas, atacando 
a credibilidade de veículos de comunicação tradicionais e de políti-
cos rivais (Waisbord, 2018; Lukamto, Gibbons, Carson, 2018; Gorbach, 
2018). Nota-se, assim, a weaponization do termo, que é convertido em 
instrumento de ataque e defesa (Bennett, Livingston, 2021; Lukamto, 
Gibbons, Carson, 2018). Para Bennett e Livingston (2018), quando pes-
soas públicas adotam tal estratégia, minam-se as bases de facticidade 
e começa-se a alimentar discursos públicos orientados por raiva, ódio, 
preconceito e mentiras.

Para os propósitos do presente artigo, o fenômeno da weaponization 
das fake news é particularmente relevante por permitir vislumbrar o 
cenário conflitivo em que são produzidas, consumidas e mobiliza-
das em batalhas simbólicas. Elas dizem mais da natureza de muitos 
conflitos políticos contemporâneos do que de padrões cognitivos e 
informacionais.
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Por que Há Tantas Fake News e Quais as Consequências Disso?

A literatura sobre fake news também é prolífica na tentativa de identifi-
cação dos fatores que teriam levado a uma profusão de notícias falsas 
na atualidade, bem como no mapeamento de suas consequências. Entre 
as explicações causais para a profusão de fake news, destacam-se, inicial-
mente, aquelas que identificam os elementos motivacionais para a produção 
e o compartilhamento das mesmas. Muitos estudos chamam a atenção 
para a sobreposição de interesses econômicos e ideológicos na explicação 
do porquê de indivíduos e organizações dedicarem-se à produção de 
notícias falsas. Há indivíduos sem qualquer finalidade política que dese-
jam obter cliques e, assim, verba publicitária, por meio de dispositivos 
como o Google AdSense (Allcott, Gentzkow, 2017; Bakir, McStay, 2017; 
Berghel, 2017; Powers, 2018; Bennett, Livingston, 2018; Althuis, Strand, 
2018; Benkler, Faris, Roberts, 2018; Pangrazio, 2018; Delmazo, Valente, 
2018). É inegável, por outro lado, o crescimento da produção e circula-
ção de conteúdo falso com o fim de produzir consequências políticas, 
beneficiando certos atores (Bennett, Livingston, 2021).

No que concerne a motivações individuais, Bakir e McStay (2017) 
ressaltam que o sentimento de pertencimento, de companheirismo 
(“fellow-fedding”) torna-se um grande impulsionador a incentivar com-
partilhamentos, anuências e apoio ao que quer que seja. Em outras 
palavras, há um comportamento emocional de grupo que leva à sis-
temática circulação de conteúdos falsos, ponto muito importante para 
o argumento que desenvolvemos na segunda parte do artigo. Outros 
dois fatores psicológicos também chamam a atenção entre estudiosos 
do fenômeno: o realismo naïve (os consumidores tendem a acreditar que 
suas percepções da realidade são as corretas, enquanto os outros são 
considerados desinformados); e o viés de confirmação (os consumidores 
buscam apenas informações que confirmam seu ponto de vista) (Shu 
et al., 2017; Wainberg, 2018). Para Gorbach (2018:243), essa sempre 
foi a principal razão para a circulação de mentiras: “Muitos dizem às 
pessoas o que elas querem ouvir”.

Fatores sociodemográficos também importam. Parte da literatura chama 
a atenção para aspectos que tornariam alguns sujeitos mais suscetíveis 
ao contexto de desinformação. Buscando variáveis que ajudassem a 
entender o fenômeno, Allcott e Gentzkow (2017) identificaram três 
correlações importantes entre os norte-americanos com maior probabi-
lidade de crer em fake news: os que gastam menos tempo consumindo 
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mídia; os com menos educação formal; e os mais jovens. Conroy, Rubin 
e Chen (2015) e Pangrazio (2018) também argumentam que o baixo 
nível de leitura e interpretação de textos nutre o cenário de forte cir-
culação de fake news.

Se motivações psicológicas e fatores sociodemográficos importam, eles 
não contam toda a história. Há uma série de transformações sociais que 
afetaram centralmente o cenário de produção comunicacional. A lite-
ratura é unânime em reconhecer o papel da digitalização da produção 
e do consumo de notícias como um fator preponderante a explicar o 
fenômeno. Como assinalam Gomes e Dourado (2019:36), “raramente 
alguém põe em dúvida hoje o fato de fake news serem criaturas essen-
cialmente digitais”. A digitalização teria mudado a forma e a circulação 
de notícias, além de abrir a possibilidade para que amadores alcan-
çassem audiências massivas (Coiro-Moraes, Farias, 2017; Chadwick, 
Vaccari, O’Loughlin, 2018; Costa, 2018; Rothberg, Berti, 2019).

Prazeres e Ratier (2020) assinalam uma mudança do ecossistema midiá-
tico que se liga ao volume e à velocidade da produção de conteúdos 
comunicacionais: à medida que audiências não mais conseguem pro-
cessar a quantidade de informação disponível, criam-se condições para 
a redução da qualidade do que é produzido. Na mesma linha, Genesini 
(2018) salienta o papel da velocidade na disseminação da desinfor-
mação. O cenário midiático digitalizado teria permitido a circulação 
rápida e em larga escala de conteúdos falsos, dificultando a verificação 
dos mesmos (Waisbord, 2018) e eximindo usuários de responsabili-
dades (Bakir, McStay, 2017). Como bem lembra Cooke (2017:214), a 
expressão “TL;DR” (“too long, didn’t read”; “longo demais, não li”), 
comumente inserida antes de links compartilhados, permite que se 
publique em sua rede algo que sequer sabe-se de fato do que se trata.

A estruturação de comunidades homofílicas, facilitada pelos usos que 
se faz hoje das tecnologias digitais, criaria condições adequadas para 
que as mentiras se espalhassem sem o devido escrutínio (Brummette 
et al., 2018; Gorbach, 2018; Althuis, Strand, 2018; Pangrazio, 2018). 
A gratificação instantânea associada ao compartilhamento online de 
textos, a vinculação a algo maior do que o próprio usuário e as rea-
ções dos amigos virtuais, sobretudo em meio às bolhas, encorajam a 
propagação de fake news (Cooke, 2017; Pangrazio, 2018). Ainda que as 
plataformas de mídias sociais se alimentem grandemente da atenção 
gerada por divergências de opiniões presentes nas redes, os processos 



DADOS, Rio de Janeiro, vol.66 (2): e20200213, 20238-33

Fake News e o Repertório Contemporâneo de Ação Política

de personalização do consumo informativo podem levar à radicali-
zação de grupos online e à polarização a ela vinculada, vistas como 
indutoras da propagação de desinformação (Allcott, Gentzkow, 2017; 
Berghel, 2017; Benkler, Faris, Roberts, 2018; Bennett, Livingston, 2021).

A dinâmica de operação das plataformas digitais e a reprodução social 
de vieses objetificados em algoritmos mostram que esses processos 
não são meramente escolhas comportamentais individuais, mas se 
ligam a fenômenos mais amplos de reconfiguração da forma como 
lidamos com informações. Seja por meio de curtidas, compartilhamen-
tos ou buscas, os robôs de plataformas digitais teriam papel relevante 
na proliferação de fake news (Lazer et al., 2018). Em 2017, quando o 
Twitter contava com 330 milhões de usuários, calculava-se que, entre 
as contas, havia de 9% a 15% que eram bots, ou seja, 29 milhões (Varol et 
al., 2017). Além disso, estima-se que mais de 60 milhões de perfis falsos 
tenham infestado o Facebook com conteúdo político durante as eleições 
de 2016 dos Estados Unidos. A forte presença de robôs contribui para 
impulsionar um ciclo autoalimentado de informações não verificadas.

Para além da revolução tecnológica da digitalização, outros fatores 
contextuais são tidos como relevantes. Bennett e Livingston (2021) e 
Haiden e Althuis (2018) defendem que a erosão das instituições e a 
percepção de crise estimularam a circulação de fake news. Em estudo 
comparativo sobre os Estados Unidos, o Reino Unido, a Alemanha e 
a Áustria, Humprecht (2018) demonstra que os níveis de confiança 
nas instituições são uma variável muito importante na explicação do 
fenômeno. O estudo evidencia como a prática de desacreditar da mídia 
é constante em todos os contextos de forte circulação de fake news. 
Segundo Allcott e Gentzkow (2017), a redução da credibilidade nos 
veículos tradicionais pode ser tanto uma causa quanto uma conse-
quência de as fake news ganharem mais força.

Nota-se, assim, o entrecruzamento de variáveis motivacionais, demo-
gráficas e contextuais na construção de um ambiente propício ao flo-
rescimento de notícias falsas. É esse cruzamento de fatores que parece 
viabilizar a ubiquidade do fenômeno. Para o argumento apresentado 
neste artigo, interessa perceber como a confluência desses fatores con-
tribui para o questionamento do estatuto da verdade, mais do que 
para a circulação de inverdades, como abordaremos na segunda parte 
do artigo.



DADOS, Rio de Janeiro, vol.66 (2): e20200213, 2023 9-33

Ricardo Fabrino Mendonça, Viviane Gonçalves Freitas, Camilo de Oliveira Aggio e  
Nina Fernandes dos Santos

São as Fake News uma Criação do Século XXI?

A literatura sobre fake news tende a ressaltar a novidade contemporânea 
do cenário de forte circulação de inverdades. Isso não significa que se 
julgue que a desinformação seja algo novo. Há uma forte preocupação 
em historicizar as fake news até para que se identifique a especificidade 
da atualidade.

De acordo com o levantamento feito pelo historiador Robert Darnton 
(2017), as fake news podem ser encontradas em quase todas as épo-
cas da Europa ocidental. Um exemplo disso dataria ainda do século 
VI, quando o historiador bizantino Procópio escreveu o livro História 
Secreta, repleto de histórias de veracidade duvidosa, com o objetivo 
de arruinar a reputação do imperador Justiniano. A difamação de per-
sonagens públicas com notícias falsas seria uma constante histórica, 
inspirando os pasquins. Os canards parisienses, que circularam entre 
os séculos XVII e XIX, também ficaram famosos pelos boatos e falsas 
notícias que recheavam suas páginas. Nos Estados Unidos, Gorbach 
(2018) lembra a forte tradição no século XIX de divulgação de textos 
fictícios farsescos por jornais. Tais farsas antecederam a tabloidização 
do jornalismo com as fofocas sobre celebridades (Allcott, Gentzkow, 
2017; Pennycook, Rand, 2019).

Apesar desse longo histórico de publicação de embustes e de notí-
cias falsas, Gorbach (2018) reconhece as especificidades da cena atual, 
incluindo a recorrência das tentativas deliberadas de ludibriar, a crise 
da democracia e os riscos em termos de catástrofes globais. Ao atentar 
para o potencial catastrófico das fake news mais recentes, Waisbord 
(2018) lembra que temas tão sensíveis como a AIDS, as vacinas, a fluo-
ridificação da água, as mudanças climáticas e os genocídios em várias 
partes do globo já abasteceram fluxos de inverdades. É no século XXI, 
contudo, que a circulação de fake news (sobretudo as políticas) atinge 
novos patamares.

A eleição de Barack Obama chamou a atenção de estudiosos pela força 
e capilaridade da campanha de inverdades contra o primeiro presi-
dente negro dos Estados Unidos (Allcott, Gentzkow, 2017; Bennett, 
Livingston, 2018; Kiely, Robertson, 2018; Williams, 2018). Basta lem-
brar toda a querela em torno de sua nacionalidade. Pesquisadores são 
unânimes, contudo, em apontar o ano de 2016 como um divisor de 
águas, dado o referendo sobre a permanência do Reino Unido na União 
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Europeia e as eleições dos EUA (Brummette et al., 2018; Chadwick, Vac-
cari, O’Loughlin, 2018; Delmazo, Valente, 2018; Humprecht, 2018). A 
eleição de Trump tornou-se ainda mais famosa não apenas pelo volume, 
criatividade e consequência da circulação de fake news, mas também 
pelo fato de os próprios protagonistas das campanhas denunciarem a 
todo momento os supostos enredos de inverdades em que se situavam. 
O caso mais relatado na literatura é a do Pizzagate (Habgood-Coote, 
2018; Kiely, Robertson, 2018; Tandoc Jr., Lim, Ling, 2018): uma teoria 
da conspiração segundo a qual uma pizzaria de Washington serviria 
de fachada para abuso contra crianças por parte de uma quadrilha 
ligada a Hillary Clinton. A crença nessa história culminou com um 
homem armado que entrou no restaurante, em 4 de dezembro de 2016, 
a fim de averiguar o caso por si mesmo. O caso está na base de muitas 
das narrativas atuais em torno do QAnon, a teoria conspiratória que 
cresceu durante o mandado de Trump e impulsionou muitos dos que 
invadiram o Capitólio, em janeiro de 2021.

Fato é que o tema das fake news adquiriu centralidade e atravessa 
eventos-chave da política contemporânea. Das campanhas eleitorais 
em grandes democracias, como o Brasil (2018), a Nigéria (2019) e a 
Índia (2019), até as relações diplomáticas entre Estados Nacionais1, 
passando pela formação da opinião pública em torno de políticas 
públicas2, pelas ondas de violência coletiva e linchamentos públicos3 
ou pela pandemia de Covid-194, as fake news estão no cerne da política 
hodierna. O Brasil é, sem dúvida, um palco privilegiado da circulação 
de mentiras, como deixaram muito claras não apenas as eleições de 
2018, mas também a experiência pandêmica. A força do WhatsApp 
na organização de redes orgânicas que operam na fronteira entre o 
público e o privado é um dos fatores a contribuir para a sistemática 
difusão de fake news (Santos et al., 2019).

No âmbito deste artigo, interessa observar um aspecto específico dessa 
novidade do fenômeno. A ubiquidade da desinformação torna parti-
cularmente infrutífero pensar os casos isolados sem levar em conta o 
contexto mais amplo em que a própria ideia de verdade parece perder 
força normativa. Há uma saturação de mentiras em tantos espaços a 
todo momento, que pode parecer especialmente sem sentido diferen-
ciar verdades e mentiras. A novidade não é a existência da mentira, mas 
uma configuração de um contexto em que se torna socialmente aceito 
apontar que verdades e mentiras não são tão claramente demarcáveis 
e se fundem frequentemente.
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Como Lidar com as Fake News?

Os desafios gerados pelas fake news à democracia e à própria sobre-
vivência da humanidade são evidentes (Shu et al., 2017). Em 2013, o 
Fórum Econômico Mundial identificou “a desinformação digital mas-
siva” (massive digital misinformation) como uma das principais ameaças 
à sociedade. E o termo infodemia fez-se mundialmente conhecido 
na pandemia de Covid-19. Alguns percebem as fake news como uma 
ameaça à segurança nacional, o que resulta em uma tendência a tentar 
encontrar um ator malicioso, com o objetivo de erradicar o problema 
(Haiden, Althuis, 2018).

A crise epistêmica é, no entanto, profunda e ultrapassa atos isolados 
(Benkler, Faris, Roberts, 2018). Nessa mesma linha, Marres (2018) assi-
nala que não há possibilidade de um mero retorno demarcatório entre 
verdade e mentira, dada a própria natureza da esfera pública contem-
porânea. Diante da constatação de que o problema tem consequên-
cias de ampla magnitude, a literatura se ocupa em pensar formas de 
confrontá-lo ou de mitigar seus efeitos. O conjunto de antídotos contra 
as fake news pode ser organizado em quatro grupos: os técnicos, os 
jornalísticos, os comportamentais e os legais/políticos.

O primeiro grupo de antídotos envolve um conjunto de soluções téc-
nicas que poderiam constranger a circulação de notícias falsas. Cabe 
mencionar as atualizações do WhatsApp no sentido de restringir a 
velocidade e o volume de compartilhamentos pela plataforma, o que 
foi feito, sobretudo, em face do temor do que os fluxos da rede pode-
riam fazer nas eleições de 2019 na Índia5. Há de se ponderar, todavia, os 
limites destas iniciativas das próprias plataformas, como evidenciam as 
denúncias de uma ex-funcionária do Facebook sobre a preferência da 
empresa em manter seus lucros a construir um ambiente comunicativo 
mais seguro e inóspito à desinformação6. Também convém manter 
sempre em vista os limites dos solucionismos tecnológicos, abordados 
por Morozov (2014). O problema da desinformação é fundamental-
mente social e político e soluções técnicas são úteis, mas não atacam 
a raiz do problema.

As tentativas de emprego de machine learning para identificar e evitar a 
circulação de notícias falsas também ganharam expressão nos últimos 
anos (Conroy, Rubin, Chen, 2015; Shu et al., 2017; Reis et al., 2019). 
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De diferentes maneiras, elas buscam modelar padrões linguísticos e 
interacionais de difusão de desinformação, estruturando ferramentas 
que buscam detectar fake news.

A sugestão tecnológica de Berghel (2017), por sua vez, demanda a 
avaliação de jornalistas e acadêmicos para atestar a veracidade do 
conteúdo processado automaticamente. Ela permite, assim, que faça-
mos a transição para o segundo grupo a ser aqui explorado. Há ampla 
literatura a prescrever mais jornalismo como forma de limitar a circulação 
de inverdades. Por mais jornalismo entende-se um conjunto amplo e 
variado de práticas. A primeira e mais evidente refere-se a iniciativas 
de fact-checking, que têm se difundido em vários contextos (Dourado, 
2019; Bakir, McStay, 2017; Humprecht, 2018; Bennett, Livingston, 2018; 
Guess, Nyhan, Reifler, 2018; Santos, 2020). Em alguns casos, tal veri-
ficação ocorre por meio de práticas colaborativas, em ações de crowd-
sourcing (Khaldarova, Pantti, 2016; Klein, Wueller, 2017). Apesar da 
relevância de tais iniciativas, Berghel (2017) frisa que pessoas podem 
simplesmente ignorar tais serviços. Marres (2018) também questiona o 
esforço da estratégia de demarcação entre fato ou fake, apontando que 
a própria ideia de fato tem se transformado, assim como a autoridade 
epistêmica de quem os define.

Ainda no campo dos antídotos jornalísticos, há quem sugira a centrali-
dade de novos formatos noticiosos como modo de aprimoramento do 
conteúdo crítico em circulação na esfera pública. É o que propõem vários 
pesquisadores que se debruçam sobre o fenômeno das sátiras jornalís-
ticas, que relatariam fatos de forma acessível e engajada (McChesney, 
2011; McBeth, Clemons, 2011). Lembra-se, todavia, que as sátiras tam-
bém necessitam de uma cultura jornalística forte e que tenha mecanis-
mos de verificação inclusive de seus conteúdos (Williams, Delli Carpini, 
2011). Justamente por isso, a prescrição mais ampla desses pesquisado-
res passa pelo fortalecimento da cultura jornalística, pela credibilidade 
da mídia e pelas rotinas necessárias à certificação de conteúdo.

O contexto contemporâneo evidencia, todavia, que os jornalistas não 
serão capazes de determinar sozinhos o que é verdade (Waisbord, 2018). 
É preciso considerar que “fake news são co-construídas pela audiência, 
dado que sua falsidade depende muito de a audiência perceber o falso 
como real” (Tandoc Jr., Lim, Ling, 2018:148). Isso nos leva ao terceiro 
grupo de soluções propostas para o enfrentamento das fake news: seria 
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necessário induzir certos comportamentos dos cidadãos para obstruir a 
marcha das inverdades. Como afirma Berghel (2017), não basta olhar 
para a oferta de fake news, fazendo-se fundamental entender a demanda.

Há vasta literatura a defender o aprimoramento educacional dos cida-
dãos desde cedo nos currículos de crianças, de modo a fomentar a aná-
lise crítica de informações recebidas (Balmas, 2014; Allcott, Gentzkow, 
2017; Berghel, 2017; Althuis, Strand, 2018; Lazer et al., 2018; Rubin, 
Chen, Conroy, 2018; Pangrazio, 2018). Williams (2018) acredita que, 
mesmo que não seja possível evitar que as pessoas consumam fake news, 
é possível prepará-las para que tenham ciência dos riscos a que estão 
sujeitas. Waisbord (2018) ressalta a força dos argumentos, na literatura 
da área, em favor da urgência de educação dos cidadãos e lembra da 
ampla produção de guias didáticos pelas próprias mídias sociais para 
ajudar na detecção de fake news.

Para alguns pesquisadores, a observância de cuidados simples pode-
ria evitar que usuários fossem enganados por fake news. Entre eles, 
estão: (1) ler além das manchetes; (2) conferir autoria, datas e links 
apresentados; (3) consultar especialistas sobre os temas abordados; 
(4) considerar que algumas notícias podem não passar de piadas; (5) 
tentar se desvencilhar de ideias preconcebidas; (6) verificar a fonte, o 
link do site, a origem da informação; (7) usar mecanismos de busca de 
sites de fact-checking; (8) verificar todas as referências; (9) ter atenção 
às falácias retóricas; (10) examinar quaisquer publicidades ou links 
vinculados (Kiely, Robertson, 2018; Berghel, 2017).

Por mais que sugestões dessa natureza possam ser relevantes, seus 
limites também parecem claros (Benkler, Faris, Roberts, 2018; Lazer 
et al., 2018; Nascimento, 2018; Pennycook, Rand, 2019). Como aborda-
remos a seguir, o contexto de forte circulação de fake news não parece 
derivar de uma mera ingenuidade de atores ou da não compreensão 
de que notícias podem ser falsas. Ao contrário, esse conhecimento 
torna-se tão difundido que tudo é passível de ser tachado como falso, 
o que facilita a circulação de inverdades.

O quarto grupo de soluções propostas contra as fake news são os antí-
dotos legais/políticos, que envolvem mecanismos de controle que 
passam pelo empenho do Estado no combate às fake news. O recente 
debate em torno do Projeto de Lei 2.630/2020 (“que institui a Lei Bra-
sileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet”) 
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evidencia a complexidade da construção de soluções legais capazes 
de constranger a produção e a circulação de notícias falsas sem que se 
restrinja simultaneamente a liberdade de expressão7. Vitorino e Renault 
(2019) analisam 21 projetos de lei acerca da temática que tramitaram no 
Congresso brasileiro desde 2017, apontando a fragilidade na própria 
definição daquilo que se pretende regular.

Klein e Wueller (2017) fazem uma leitura legal do fenômeno das fake 
news, argumentando haver muitos dispositivos jurídicos nos Estados 
Unidos para evitar sua existência. Os autores discutem vários casos 
em que os argumentos de difamação ou de geração intencional de 
sofrimento emocional foram usados em cortes para processar respon-
sáveis pela publicação de notícias falsas. De acordo com eles, as leis 
seriam importantes para constranger as próprias empresas, o que fica-
ria evidente, por exemplo, no fato de a Google ter removido, ainda em 
2016, cerca de 200 páginas suspeitas do AdSense. Carlson (2018) frisa 
que este é um mecanismo muito poderoso para combater fake news: 
se companhias como Facebook e Google parassem de remunerar sites 
de fake news, o problema poderia ser estrangulado em suas raízes. Os 
esforços do perfil de Twitter Sleeping Giants em denunciar às empresas 
os sites que propagam fake news a que suas marcas são vinculadas em 
anúncios indicam a potência da dimensão econômica no combate à 
desinformação. A desmonetização de diversos canais do Youtube no 
Brasil e no mundo também é evidência nessa direção.

A isso se vincula a importância de um debate sobre governança da 
rede, que pense em procedimentos capazes de constranger as empresas 
a combater a circulação de fake news. Althuis e Strand (2018) defendem 
a necessidade de apoio a instituições e entidades responsáveis por 
coordenar esforços de diferentes países. Segundo os autores, coorde-
nação política e lei seriam os instrumentos centrais contra as fake news. 
Um exemplo que merece ser observado é uma legislação alemã de 2017, 
que consiste no estabelecimento de uma multa de até 50 milhões de 
euros a empresas digitais, que não filtrem ou se recusem a remover fake 
news, incitações de ódio e outros conteúdos ilegais. A medida foi, con-
tudo, criticada pelas plataformas digitais, por entenderem que limitava 
a liberdade de expressão (Bakir, McStay, 2017; Althuis, Strand, 2018).

No caso brasileiro, durante as eleições presidenciais de 2018, o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) expressou a dificuldade de lidar com a questão, 
quando a ministra Rosa Weber, que então presidia o Tribunal, declarou 
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que a velocidade de propagação das fake news apresenta-se como um 
“fenômeno novo”, contra o qual ainda se desconhece um “milagre” 
(Venaglia, 2018). Passadas as eleições, no dia 14 de março de 2019, o 
então presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias 
Toffoli, abriu inquérito para apurar fake news e ameaças contra minis-
tros da corte e seus familiares. A investigação, que tem como relator 
o ministro Alexandre de Moraes, tem gerado polêmicas (Turollo Jr., 
2019). Seus desdobramentos intensificaram a polêmica, à medida que as 
investigações geram constrangimentos a aliados do governo Bolsonaro.

Os antídotos aqui analisados revelam mais que diferentes nuances 
do problema. Eles indicam ângulos por meio dos quais o fenômeno é 
compreendido e contraposto. Nosso argumento é o de que algumas das 
soluções propostas não lidam adequadamente com as raízes do pro-
blema, justamente por circunscreverem o fenômeno mais amplo a seus 
casos singulares, sem entendê-lo como parte da dinâmica contenciosa 
da atualidade. Com isso, passamos ao argumento central deste artigo.

FAKE NEWS COMO PARTE DO REPERTÓRIO DE CONFRONTO 
CONTEMPORÂNEO

A agenda de estudos sobre fake news, em suas várias frentes, aponta a 
forte relação entre mentiras e a política contemporânea. Interessa-nos 
chamar a atenção para a necessidade de pensar a mobilização das 
fake news como parte das performances entendidas como disponíveis 
por atores diversos em face de adversários políticos. Isso se fortalece, 
sobretudo, em um cenário de radicalização (Benkler, Faris, Roberts, 
2018), quando adversários frequentemente se entendem como inimi-
gos. Ao propor que se pense a mobilização de fake news como parte do 
repertório atual de confronto, não é nosso intuito legitimar tal prática. 
Entendemos que a crise epistêmica é real e tem consequências catastró-
ficas para a sobrevivência da democracia (Bennett, Livingston, 2021). 
Como estudiosos de confrontos políticos, interessa-nos identificar 
práticas largamente empregadas, independentemente do julgamento 
moral que façamos sobre elas.

Ao resgatar o conceito de repertório, remetemos à linhagem de estudos 
de Charles Tilly, que investiga a construção sócio-histórica de con-
juntos de possibilidades de ação que se apresentam como possíveis 
para atores contenciosos (Tilly, 1978; Alonso, Mische, 2017; Mendonça, 
Bustamante, 2020). O conceito diz respeito ao leque de táticas de ação 
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disponíveis para atores que participam de confrontos em momentos 
históricos específicos (Alonso, 2012; Tarrow, 2013). Tais conjuntos de 
ação são históricos e profundamente vinculados às configurações 
sociais, políticas, econômicas e tecnológicas da sociedade. É isso o 
que Tilly evidenciou em detalhados estudos sobre a transformação 
das estratégias usadas por atores contenciosos. Em From Mobilization 
to Revolution, Tilly (1978) mapeia uma mudança que opera a partir do 
século XIX, quando se estrutura um repertório de movimentos sociais 
propriamente dito, com ações mais modulares, cosmopolitas e voltadas 
ao Estado, no lugar das revoltas mais localizadas, paroquiais e diretas 
que marcam os protestos do século XVIII. Repertórios atualizam-se por 
meio das práticas de sujeitos, que, processualmente, testam, cristalizam 
e deslocam táticas de ação, de modo a que estas se apresentem como 
imagináveis e utilizáveis em certos contextos.

Muito se discute, na atualidade, se o repertório de confronto político 
estaria em transformação diante de fenômenos como o cenário de 
abundância comunicativa (Keane, 2020), a hibridização de dispositivos 
comunicacionais (Chadwick, 2013), o questionamento de estruturas 
hierárquicas de organização política (Bennett, Segerberg, 2013; Bimber, 
Flanagin, Stohl, 2012; Mendonça, 2017) e a forte polarização política 
(Sunstein, 2017). É nesse contexto que propomos pensar o emprego 
de fake news como parte do repertório contemporâneo de confronto.

Ao propor que se pense nas fake news como parte do repertório con-
tencioso hodierno, sugerimos que muitos atores contemporâneos em 
conflito entendem ser uma tática viável (e, muitas vezes, necessária) 
produzir e circular mentiras. O uso da desinformação como estratégia 
de confronto depende da criação de um ambiente favorável para dis-
seminação de fake news. A estratégia só se faz possível quando pessoas 
de uma determinada visão política são capazes de compartilhar coisas 
completamente inverossímeis. É necessário que seja aceitável o repasse 
de informações duvidosas, cuja utilidade está não em sua força epistê-
mica substantiva, mas na sua utilidade em promover defesas e ataques.

Nesse sentido, as fontes de informação consumidas pelas pessoas 
tornam-se um elemento essencial da equação. Em um ambiente com 
amplas possibilidades de escolhas informativas (Van Aelst et al., 2017), 
manejar os caminhos por onde as pessoas formam suas visões de 
mundo – ou seja, que tipos de fatos, discursos e argumentos se tor-
nam ou não visíveis a elas – é essencial. É a partir da formação de 
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uma visão de mundo comum que fake news passam a poder ser parte 
de um repertório de confronto no qual elas são aceitas não por serem 
necessariamente verdades, mas por fazerem sentido dentro de uma 
lógica mais ampla ou pelas consequências pragmáticas que podem 
gerar. Não é por acaso, assim, que estratégias de controle de fluxos de 
informação política têm sido privilegiadas por diversos atores políticos.

Essa estratégia parece se construir em dois sentidos complementares. 
De um lado, aposta-se na concentração e na autorreferência. Ou seja, 
direciona-se o fluxo comunicativo (por meio da disseminação de links, 
por exemplo) para poucas fontes informativas que, geralmente, orbi-
tam em torno do ator político – seu canal no Youtube ou no Telegram, 
no Twitter do seu partido ou de um apoiador próximo. Por outro lado, 
a diversificação e a multiplicidade de fontes servem como caixa de res-
sonância e de confirmação de discursos. Neste sentido, atores políticos 
criam suas próprias galáxias informativas alinhadas a seus preceitos 
(Santos, 2020). A combinação dessas duas estratégias – apropriadas 
de formas bastante diversas por diferentes atores políticos – permite 
a criação de uma visão de mundo em que o uso de fake news como 
tática política faz sentido. Disso depende a tese da weaponization que 
discutimos na primeira parte do artigo.

Há, todavia uma camada adicional que permanece pouco explorada 
na literatura. Não é apenas que as pessoas não saibam reconhecer o 
que é falso, ou que vejam o inverossímil confirmado por outras fontes. 
O que se altera é o próprio terreno que permite distinguir verdade 
e mentira (Marres, 2018). Com isso, parece não fazer muito sentido 
esperar que os cidadãos se indaguem se compartilham inverdades. 
Ou que se importem tanto em compartilhar algo que não seja “total-
mente verdadeiro”. As causas morais que defendem são vistas como 
tão urgentes, que a mentira pode ser compreendida como uma possi-
bilidade válida de ação política. A moralidade deontológica do “não 
mentirás” vê-se relativizada pela postura consequencialista, em um 
cenário que relativizou estruturalmente a própria definição da verdade. 
Se quase nada é tão verdade assim, e se quase tudo tem um quê de 
falso, o compartilhamento (intencional ou ingênuo) de uma inverdade 
não pode ser pior do que as consequências da vitória dos adversários 
(ou inimigos) políticos.
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Isso fica claro, por exemplo, na discussão feita por Ricardo Alexandre 
(2020), em livro recente sobre a Igreja Evangélica no Brasil. Entre as 
motivações para o livro, Alexandre narra sua própria experiência, 
como evangélico praticante, em tentar alertar alguns “bons cristãos” 
sobre a inverdade de algo que estavam compartilhando. Diante disso, 
o autor teria ficado surpreso com a recusa de alguns “bons cristãos” 
em ouvi-lo. Em vez disso, tê-lo-iam acusado de comunista e brigado 
com ele. Alexandre interpreta essa situação como evidência de que há 
alguma força ou valor mais importante do que a verdade para essas 
pessoas naquele momento (2018) e sobre aquele assunto (política)8. 
Seria essa “força”, então, que transformaria as pessoas em “mentirosos 
ocasionais”, porque há coisas mais importantes que a verdade em jogo.

É preciso deixar claro, assim, que nosso argumento não é o de que 
as pessoas são enganadas em virtude do viés de seleção que as faz 
acreditar em notícias falsas, embora não neguemos que isso seja recor-
rente. Nosso argumento está mais próximo ao da weaponization of fake 
news, ainda que não se volte tanto às reações a acusações de fake news, 
como essa agenda tende a focar. Na linha do que expõe Alexandre 
(2021), o ponto sobre o qual desejamos jogar luz é o de que muitas 
pessoas, em certos contextos, não parecem se importar se algo é falso 
ou verdadeiro e isso acontece por diferentes razões. Há, em primeiro 
lugar, um (grande) conjunto de indivíduos dispostos a produzir, ecoar, 
compartilhar e promover, deliberadamente, conteúdos inverídicos 
para fortalecer suas agendas políticas. Tal postura não se restringe a 
lideranças de movimentos e partidos políticos, mas se entranha no 
tecido social à medida que o posicionamento político parece necessário, 
evidente, ubíquo e definidor de identidades (Talisse, 2019). Há muitos 
vizinhos, primas e tios compartilhando inverdades não apesar de sua 
falsidade, mas justamente em virtude dela e porque podem produzir 
os efeitos desejados.

Há, em segundo lugar, um grande contingente de pessoas distribuindo, 
reagindo e circulando conteúdos falsos de forma inadvertida não por-
que sejam enganadas, mas simplesmente porque não se importam em 
compartilhar fake news. Como assinala Starbird (2019), públicos têm 
papel ativo orgânico na disseminação das campanhas de desinformação, 
contribuindo para a desestabilização da própria ideia de verdade e de 
um terreno comum. E é aqui que reside o maior malefício do contexto 
de pós-verdade, termo que o Dicionário Oxford define como “relativo a ou 
que denota circunstâncias nas quais fatos objetivos são menos influentes 
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na moldagem da opinião pública do que apelos à emoção ou à crença 
pessoal” (Haiden, 2018:10). Não se trata, portanto, apenas da mentira 
que nega a verdade; mas de um contexto que faz ruir o valor da ver-
dade, de modo a que muitas pessoas não se importem em compartilhar 
mentiras, ou melhor, não se importam tanto com, e não veem sentido, 
na distinção entre verdade e mentira.

Segundo Keyes (2018:20), é como se pudéssemos “dissimular sem 
culpa”. Ser chamado de mentiroso ainda pode ser incômodo e ofensivo. 
No entanto, o apelo às emoções ou às crenças pessoais faz com que 
“fatos alternativos” ganhem estatuto de verdade. Eles são vistos como 
igualmente válidos para a sustentação de um proferimento, indepen-
dentemente da resistência do mundo e das provas contrafactuais. Tanto 
faz se se prove que aquilo em que se acredita não é verídico, porque 
as crenças e as intenções evidenciariam o valor de ser um “mentiroso 
ocasional” para evitar um mal maior.

Como assinalam Brummette e colaboradores (2018:512), “a sociedade 
corre o risco de ofuscar a importância e a compreensão do fenômeno 
das ‘fake news’ e possivelmente está até mesmo condenada a aceitar 
sua crescente prevalência e uso”. O mais grave da crise epistêmica é 
que muitas pessoas a aceitam. É nesse sentido que Gomes e Dourado 
(2019:43) advogam que as fake news devem ser pensadas como sintomas 
de um ataque mais geral “à credibilidade das instituições ‘credencia-
das’ para determinar o que é verdadeiro e o que aconteceu de fato e 
termina com a admissão de uma ‘epistemologia tribal’, segundo a 
qual verdade e falsidade são relativas aos interesses da nossa tribo”. 
O relativismo comunitarista corrói o valor da verdade e impulsiona 
a circulação de inverdades e crenças, como se tudo não passasse de 
opiniões distintas. A força por integrar-se a algo maior (à “tribo”) ali-
menta o compartilhamento de conteúdos sem qualquer preocupação 
com a veracidade dos mesmos (Pangrazio, 2018). E como as instituições 
responsáveis a mediar os conflitos estão em crise, a própria segu-
rança sobre a veracidade do que se defende é pouco evidente (Bennett, 
Livingston, 2021). Não há como retornar a uma ideia de que os fatos ou 
algumas autoridades institucionais sirvam de baliza final para bater o 
martelo sobre o que é visto como verdade ou mentira (Marres, 2018).

Isso ajuda a entender os resultados de uma pesquisa reportada por 
Chadwick, Vaccari e O’Loughlin (2018:4266), a qual revela que 67,7% 
dos respondentes admitiam ter compartilhado “notícias problemáti-
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cas” nos últimos 30 dias. Quase 10% admitiam ter circulado conteúdos 
falsos fabricados e 17,1% reconheciam ter postado notícias reconheci-
damente exageradas. Cabe ressaltar que esses números estão possi-
velmente abaixo da realidade, dado o constrangimento de confessar a 
um entrevistador que se mente. O fato de as pessoas terem consciência 
de que compartilham algo que é inverídico e/ou exagerado diz desse 
contexto em que o impulso ao compartilhamento não deriva da neces-
sidade de dar a conhecer uma suposta verdade, mas da vontade de se 
conectar ao outro e de fazer ecoar determinadas crenças, em um mundo 
crescentemente incerto.

O argumento é simples, mas tem implicações para que se pensem 
antídotos ao contexto de forte circulação de fake news. Entendemos, 
por exemplo, que ações voltadas ao controle de fake news que apos-
tam fortemente na educação de cidadãos e investem em cartilhas e 
manuais para ensiná-los como evitar a compartilhar notícias falsas 
talvez negligenciem que muitas pessoas desejam (ou não se importam 
em) compartilhar algo que é falso, por acreditarem ser necessário fazê-
-lo. A crença de que as pessoas estão “presas” em uma rede de inver-
dades, que será rompida por uma verdade libertadora, negligencia o 
fato de que muitas se valem destas para fins políticos, os quais são 
entendidos como urgentes, inquestionáveis e moralmente defensáveis. 
Quantas não mentiriam deliberadamente para evitar um “mal maior” 
(significante vazio que pode ser preenchido com substâncias políticas 
variadas)? Vidas poderiam ser salvas por uma inverdade ocasional? A 
destruição de valores fundamentais poderia ser evitada por um pequeno 
exagero? Vale a pena reconhecer que algo é mentira se este algo pode 
prejudicar alguém que é um inimigo e sobre cuja maldade tenho plena 
e profunda convicção?

Bennett e Livingston (2021) demonstram essa questão ao historicizar 
o crescimento, na segunda metade do século XX, da necessidade de 
uso da desinformação como modo de convencer a opinião pública 
daquilo que seria impossível de fazê-lo com qualquer apego aos fatos. 
Como explorado na primeira parte do texto, os autores sugerem que 
a desinformação não é um problema fundamentalmente cognitivo ou 
comunicacional, mas um fenômeno essencialmente político. O contexto 
de generalizada aceitação de inverdades (ou, a era da pós-verdade) 
teria nascido e se nutrido da necessidade política de certos atores em 
construir a possibilidade de hiatos cada vez maiores entre discursos, 
opiniões, narrativas causais e a concretude do mundo.
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Da confusão semeada politicamente deriva a incerteza, bem como a 
percepção de que as convicções da “tribo” oferecem alicerces mais 
sólidos do que a lúbrica irrealidade dos fatos. É possível pensar que 
mentiras ocasionais nem sejam tão mentira assim, porque a própria 
ideia de mentira depende de uma verdade absoluta. E o que há de 
absoluto seria, imagina-se, a maldade do “inimigo”, mas não a luta 
contra ele.

O debate atual sobre teorias da conspiração traz elementos que corro-
boram esse argumento e indicam sua validade hipotética. As teorias 
conspiratórias são explicações para eventos passados, presentes e até 
mesmo futuros, cujas causas são atribuídas à ação de um pequeno 
grupo de indivíduos que atuam secretamente em benefício próprio e 
contra o interesse público (Uscinski, 2020). Mais especificamente, trata-
-se da crença de que determinados eventos e ocorrências se explicam 
pela atuação de grupos que atuam nas sombras com o intuito de (1) 
atentar contra instituições fundamentais, (2) aplicar grandes fraudes 
e (3) inibir direitos e liberdades individuais.

Nesse sentido, teorias conspiratórias são essencialmente políticas à 
medida que lidam diretamente com uma questão de poder. Elas funcio-
nam como alicerces e instrumentos cognitivos e intersubjetivos para a 
justificação da defesa e da adesão a narrativas sobre fatos improváveis, 
inverossímeis e inverídicos.

Tomemos como exemplos dois casos particulares que têm ensejado 
preocupações a instituições e governos no âmbito dos problemas rela-
cionados às fake news atualmente: o comportamento antivacina e a 
própria controvérsia sobre a existência de uma pandemia da Covid-
19. Uma parte expressiva das notícias falsas ou falsas notícias sobre 
supostos perigos de imunizantes contra a Covid-19 é baseada em pres-
supostos de que as reais intenções por parte de governos e corporações 
com os programas de vacinação são omitidas das pessoas. As suspeitas 
variam da crença de que as vacinas trazem chips embutidos que per-
mitiriam o monitoramento de indivíduos para controle social à crença 
de que vacinas visariam à redução da população mundial. No que diz 
respeito à pandemia da Covid-19 em si, os próprios conteúdos falsos 
que dão conta de que não existe, propriamente, uma pandemia, mas 
uma grande fraude em escala mundial, assentam-se em justificati-
vas que colocam países, governos e corporações numa grande trama 
conspiratória voltada para fins diversos: seja a versão de que a China 
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suspostamente criou um vírus em laboratório para destruir economias 
concorrentes ao redor do mundo, seja nas narrativas sobre a pandemia 
ser parte de um projeto de dominação ideológica por meio da produção 
do medo e do pânico, seja nas narrativas que sustentam que governos 
criaram o novo coronavírus para encurtar a vida de idosos e desafogar 
os sistemas previdenciários ao redor do mundo.

Em ambos os casos, deve-se considerar a importância das teorias cons-
piratórias como uma ferramenta cognitiva que retira a posição política 
instrumental da condição do cinismo justificado para elevá-la ao status 
de crenças que se justificam e encontram um verniz de plausibilidade, 
mediante o compartilhamento entre grupos diversos. Apesar desse ver-
niz, elas não deixam de ser duvidosas, inverossímeis e contraditórias.

Elas são compartilhadas não independentemente dessas inconsistên-
cias, mas porque tais inconsistências não fazem diferença em face do 
contexto mais amplo em que se inserem. “Yo no creo en brujas, pero que 
las hay las hay”, diz o velho ditado anedótico. As teorias da conspi-
ração alimentam a possibilidade de gerar desconfiança em relação a 
adversários políticos e ideológicos, mesmo que os enredos das tramas 
sejam objetivamente implausíveis. As teorias conspiratórias permitem 
a sustentação da crença em uma constante premissa que é articulada 
dentro de uma narrativa que serve de instrumento para uma disputa 
política em que tudo aquilo que é dito e feito pelo inimigo não pode 
ser verdadeiro. A crença é a de que a verdade está sempre escondida. 
Os conspiracionismos fazem sentido diante da inerente maldade e 
perversidade moral dos “inimigos”. Assim como qualquer tese cons-
piratória envolvendo aliados e pessoas próximas são invalidadas por 
quem costuma sacá-las para rivalizar com os adversários.

As teorias conspiratórias permitem, assim, que se desenvolvam justi-
ficativas não com base no que se sabe e se conhece, mas por meio dos 
diversos caminhos especulatórios de ilações e fantasias que são criadas 
com base naquilo que supostamente se desconhece. É justamente por 
meio da ausência de conhecimento e de informações sobre um deter-
minado episódio, evento ou fenômeno, que elas se disseminam por 
redes com maior capilaridade e velocidade do que informações apu-
radas tecnicamente (Mahl, Zeng, Schäfer, 2021). Em primeiro lugar, a 
conclusão. Posteriormente, produzem-se as “evidências”, devidamente 
contorcidas para se encaixar na tese que lhes antecede.
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Justamente por isso, apontar as incongruências das teorias conspirató-
rias (e das fake news, em geral) não costuma ser uma estratégia muito 
frutífera. O ângulo que oferecemos para entender este fenômeno ajuda 
a compreender a ineficácia da negação de fake news, como demonstra 
recente experimento, desenvolvido pela parceria entre a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE), a Universidade da Carolina do Norte e a Universidade 
Emory (Linhares, 2018). Não é muito eficiente desmentir uma infor-
mação inverídica, porque muitas pessoas não estão fundamentalmente 
preocupadas com a veracidade, mas apenas em atingir seus adversá-
rios. O valor da “informação” não é mensurado, muitas vezes, pelo 
seu grau de verdade, mas pela sua capacidade de “produzir estragos”. 
São as consequências do uso da mesma que importam, independen-
temente de sua substância.

Negações e cartilhas funcionariam se as fake news fossem entendidas 
em um regime cujo estatuto da verdade permanecesse intocado, o que 
não parece ser o caso. Na guerra entre fake news e fake fake news, infor-
mações inverídicas são compartilhadas mesmo que aparentemente 
inverossímeis, desde que consigam produzir consequências politica-
mente úteis. Lidar com esse cenário parece mais complicado, como 
assinala Starbird (2019), porque nem a vontade, nem o esclarecimento 
dos cidadãos parece aliado confiável, quando a verdade deixa de ser 
vista como passível de existência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo se voltou para a compreensão do fenômeno das fake news, 
que é absolutamente central para o entendimento da política contem-
porânea. A crise epistêmica é um dos principais desafios vivenciados 
pela humanidade (e não apenas pelas democracias), como evidencia a 
pandemia de Covid-19. No entanto, o fenômeno ainda parece confuso, 
turvando os remédios propostos para evitar as nefastas consequências 
da desinformação.

A primeira parte do artigo buscou mapear a literatura existente, iden-
tificando definições de fake news, causas, consequências e histórico do 
fenômeno, bem como antídotos aventados para enfrentar a desinforma-
ção na atualidade. Na segunda seção desenvolvemos a interpretação 
de que as fake news deveriam ser pensadas como parte do repertório 
contemporâneo de confronto. Em outras palavras, em certos contextos, 
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muitas pessoas compartilham inverdades não apesar de sua falsidade, 
mas independentemente dela, porque a verdade perdeu força como 
valor tão central e absoluto. Mentir ocasionalmente pode ser entendido 
como um mal menor do que tolerar o adversário político, quando 
ele é visto como a representação do mal supremo. Como já defendia 
Dahl (1997), quando os custos de tolerar um “inimigo” aumentam, a 
tentação de reprimi-lo tende a crescer, o que pode levar à erosão da 
possibilidade da democracia.

A discussão ora apresentada é importante para reenquadrar hipóteses 
sobre o funcionamento do cenário de desinformação. Concluímos ser 
fundamental encarar não apenas o uso estratégico da desinformação 
ou sua capacidade em ludibriar pessoas. Uma compreensão adequada 
da desinformação requer o estudo do contexto mais amplo de crise 
epistêmica que possibilita uma mudança de eixo do próprio valor da 
verdade. Entender esse cenário é vital para dotar de sentido os usos 
da desinformação e sua inclusão no repertório de confronto político. 
Nesse sentido, a crise da democracia é não apenas consequência da 
difusão de fake news, mas também uma de suas causas, na medida em 
que alimenta condições do confronto político que toleram e nutrem a 
incerteza e a inverdade na luta contra os “inimigos”. Contradizer fake 
news específicas e educar cidadãos para lidar com mídias digitais podem 
ser ações paliativas inevitáveis, mas permanecem como ações paliativas 
que não enfrentam o cerne das questões geradoras do cenário de desin-
formação em que nos encontramos. Um adequado enfrentamento da 
situação requer tanto o fortalecimento democrático, com a consequente 
remodalização dos confrontos políticos, quanto a revitalização pública 
de terrenos comuns capazes de enfrentar a crise epistêmica.

(Recebido para publicação em 4 de julho de 2020)
(Reapresentado em 17 de março de 2021)

(Reapresentado em 30 de outubro de 2021)
(Aprovado para publicação em 16 de janeiro de 2022)

NOTAS

1. Tandoc Jr., Lim e Ling (2018) afirmam, por exemplo, que o ministro da Defesa do Pa-
quistão publicou, em 23 de dezembro de 2016, uma ameaça no Twitter depois de ver 
um falso relato de que Israel teria ameaçado o país com armas nucleares.

2. Devereux e Power (2019) ilustram essa questão com um exemplo da Irlanda, onde uma 
campanha contra uma política social foi construída a partir de notícias falsas e dados 
manipulados, que foram amplamente reverberados pelos media.
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3. Reportagem do New York Times sobre a questão está disponível em: <https://www.nytimes.
com/interactive/2018/07/18/technology/whatsapp-india-killings.html?action=click&mo
dule=RelatedCoverage&pgtype=Article&region=Footer>. Acesso em 8/3/2019.

4. Bavel et al. (2020) analisam o perigo da desinformação no crescimento da pandemia.

5. Disponível em: <https://edition.cnn.com/2019/01/21/tech/whatsapp-forwarding-
-limits-india/index.html>. Acesso em 8/3/2019.

6. Disponível em: <14/10/2021.

7. Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/mate-
ria/141944>. Acesso em 26/6/2020.

8. Além da leitura do livro, vale conferir entrevista recente do autor. Disponível em: <ht-
tps://globoplay.globo.com/v/9332485/>. Acesso em 10/3/2021.
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RESUMO
Fake News e o Repertório Contemporâneo de Ação Política 

Este artigo busca compreender o fenômeno contemporâneo das fake news. Para 
tanto, parte de uma revisão de literatura acerca da noção, abordando: (1) suas 
definições; (2) os fatores que explicariam sua onipresença na discussão política con-
temporânea e as consequências desse processo; (3) os casos mais recorrentemente 
explorados pela literatura e seu desenvolvimento histórico; (4) os “antídotos” ou 
soluções propostas para lidar com o fenômeno. Na sequência, o artigo faz uma 
leitura da noção de fake news pelas lentes do conceito de repertório do confronto 
político e argumenta como alguns dos antídotos frequentemente imaginados não 
parecem adequados para lidar com o contexto atual de crise epistêmica.

Palavras-chave: fake news; repertório de confronto político; abundância comuni-
cativa; pós-verdade; comunicação política

ABSTRACT
Fake News and the Contemporary Repertoire of Political Action

This article aims to comprehend the contemporary phenomenon of fake news. To 
do so, it begins with a literature review, addressing: (1) definitions of the concept; 
(2) the factors that would explain its ubiquity in contemporary political debate 
and the consequences of this process; (3) the cases most frequently explored by 
the literature and the concept’s historical development; (4) the “antidotes” or 
solutions proposed to address it. The article then assesses the concept of fake 
news through the repertoire of contention perspective and argues that some of 
the frequently prescribed antidotes do not seem adequate to tackle the current 
epistemic crisis scenario.

Keywords: fake news; repertoire of contention; communicative abundance; post-
truth; political communication
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RÉSUMÉ
Fake News et le Répertoire Contemporain de l’Action Politique

Cet article cherche à comprendre le phénomène contemporain des fake news. Il 
part donc d’une revue de la littérature sur cette notion, abordant : (1) ses définitions 
; (2) les facteurs qui expliqueraient son omniprésence dans le débat politique con-
temporain et les conséquences de ce processus ; (3) les cas les plus fréquemment 
explorés dans la littérature et leur évolution historique; (4) les « antidotes » ou les 
solutions proposées pour faire face au phénomène. L’article lit ensuite la notion 
de fausses nouvelles à travers le prisme du concept de répertoire de confrontation 
politique et explique comment certains des antidotes souvent imaginés ne semblent 
pas adéquats pour faire face au contexte actuel de crise épistémique.

Mots-Clés: fake news ; répertoire de confrontation politique; abondance com-
municative; post-vérité; communication politique

RESUMEN
Fake News y el Repertorio Contemporáneo de la Acción Política 

Este artículo trata de entender el fenómeno contemporáneo de las fake news. Para 
ello, se parte de una revisión bibliográfica sobre la noción, abordando: (1) sus defi-
niciones; (2) los factores que explicarían su omnipresencia en la discusión política 
contemporánea y las consecuencias de este proceso; (3) los casos más recurren-
temente explorados por la literatura y su desarrollo histórico; (4) los “antídotos” 
o soluciones propuestas para enfrentar el fenómeno. En la secuencia, el artículo 
hace una lectura de la noción de fake news a través de las lentes del concepto de 
repertorio de confrontación política y argumenta cómo algunos de los antídotos 
a menudo imaginados no parecen adecuados para hacer frente al actual contexto 
de crisis epistémica.

Palabras-clave: fake news; repertorio de confrontación política; abundancia comu-
nicativa; posverdad; comunicación política


